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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº08/2026 - O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos termos do Art. 13-B da Lei nº 14.344, de 07 de maio de 2009, com redação dada pela Lei nº 15.739, de 29 de dezembro de 2014 e 
tendo em vista o que consta do Processo NUP 57022.017919/2025-68, RESOLVE MAJORAR o percentual da GRATIFICAÇÃO DE TITULAÇÃO 
concedido ao servidor PAULO HENRIQUE LEONARDO DE MEDEIROS, Gestor Ambiental, matrícula nº 000683-1-4, portador do título de Mestre em 
Administração de 15% (quinze por cento) para 30% (trinta por cento) sobre o vencimento-base, a partir de 15 de agosto de 2025. SUPERINTENDÊNCIA 
ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, em Fortaleza, 26 de janeiro de 2026.

João Gabriel Laprovitera Rocha
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
PORTARIA N°26/2026.

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS NORMAS AMBIENTAIS RELATIVAS À FISCALIZAÇÃO DE 
VEÍCULOS MOVIDOS A DIESEL E À UTILIZAÇÃO DO CERTIFICADO DE EMISSÃO VEICULAR (CEV) 
COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE AMBIENTAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - SEMACE, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o Decreto nº 31.315/2013, artigo 5º, incisos X e XX; e, Considerando que, nos termos do art. 7º, II, da Lei Complementar Estadual nº 231, de 13 de 
janeiro de 2021, compete à Superintendência Estadual do Meio Ambiente – Semace exercer o controle, monitoramento e fiscalização das fontes de poluição 
ambiental no Estado do Ceará, inclusive no que se refere às emissões atmosféricas provenientes de fontes móveis, e, especialmente, de veículos licenciados 
pela autarquia, podendo estabelecer normas complementares e procedimentos técnicos necessários à efetividade da política estadual de meio ambiente; Consi-
derando a necessidade de modernização da legislação vigente, de forma a garantir maior controle e eficiência nos processos de monitoramento e fiscalização de 
veículos movidos a diesel; Considerando a importância de preservar a qualidade do ar no Estado do Ceará, em consonância com a Política Nacional do Meio 
Ambiente e as normas ambientais estaduais; Considerando a necessidade de alinhar os procedimentos de monitoramento/fiscalização veicular às diretrizes 
do Senatran e do Inmetro, promovendo maior transparência e eficácia nos testes de opacidade; Considerando a atuação da Secretaria Nacional de Trânsito 
– SENATRAN e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO na regulamentação, acreditação e fiscalização das Instituições 
Técnicas Licenciadas para a realização de inspeção veicular; Considerando a necessidade de monitorar e controlar as emissões atmosféricas provenientes 
de veículos movidos a óleo diesel, bem como a relevância de implementar um sistema eletrônico integrado de transmissão de dados, que assegure agilidade 
na comunicação entre as Instituições Técnicas Licenciadas pelo Senatran e auditadas pelo Inmetro, dotadas de experiência técnica na atividade de inspeção 
veicular, a Semace e o Detran. RESOLVE:

Art. 1º. Os responsáveis por veículos movidos a diesel autuados no âmbito do Programa Fumaça Preta, bem como os integrantes de frotas utili-
zadas na execução de atividades sujeitas a licenciamento ambiental junto à SEMACE, deverão requerer o Certificado de Emissão Veicular (CEV) junto à 
Semace, comprovando a conformidade das emissões atmosféricas veiculares mediante a apresentação de resultado de teste de opacidade dentro dos padrões 
estabelecidos na legislação vigente.

§1º O Certificado de Emissão Veicular (CEV) será expedido pela Semace, com base em teste de opacidade realizado por Instituições Técnicas 
Licenciadas - ITLs pelo SENATRAN, credenciadas pelo INMETRO e pela Semace.

§2º A apresentação do CEV não exime o proprietário ou responsável legal do veículo do cumprimento das demais obrigações ambientais previstas 
na legislação vigente.

Art. 2º. Os testes de opacidade deverão ser realizados pelas ITLs, utilizando equipamentos (opacímetros) devidamente certificados, sendo os custos 
dos serviços de responsabilidade dos interessados, sem qualquer ônus para a SEMACE.

Parágrafo único: O pagamento realizado às Instituições Técnicas Licenciadas - ITLs, não exime o interessado dos custos inerentes à análise do 
procedimento para emissão do CEV pela Semace.

Art. 3º. As ITLs deverão disponibilizar, por meio de sistema eletrônico, os laudos de aferição atmosférica aos interessados e à Superintendência 
Estadual do Meio Ambiente (Semace).

Art. 4º. A Semace promoverá credenciamento das Instituições Técnicas Licenciadas aptas à emissão de laudo de aferição atmosférica.
Art. 5°. A SEMACE poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica com instituições sem fins lucrativos, bem como com outros órgãos e entidades 

da Administração Pública estadual, com a finalidade de viabilizar a execução das ações previstas nesta Portaria, observada a legislação aplicável.
Art. 6º. As empresas cuja frota de veículos movidos a diesel estejam sujeitas ao licenciamento ambiental pela Semace deverão apresentar, anual-

mente, o Certificado de Emissão Veicular - CEV.
Art. 7º. A Semace realizará chamada pública para credenciar, pelo prazo de 05 (cinco) anos, as Instituições Técnicas Licenciadas, no prazo de até 

60 (sessenta) dias após a publicação desta Portaria.
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se integralmente as disposições em contrário, especialmente, a Portaria 

Semace nº 33/2025.
Fortaleza, 12 de março de 2026.

João Gabriel Laprovtera Rocha
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°01/2022

NUP 57022.020571/2025-96
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2022 II - LOCATÁRIA: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
– SEMACE. III - ENDEREÇO: Rua Jaime Benévolo, n°1400, Bairro de Fátima, Fortaleza, CE. IV - LOCADORA: RESIDENCIAL IMPERIAL DE 
FÁTIMA SPE LTDA. V – ENDEREÇO: Rua Conselheiro Tristão, n° 1111, Bairro de Fátima, cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP 60050-165. VI 
- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo aditivo tem como fundamento o art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993, e a cláusula quinta do contrato 
n° 01/2022. VII – OBJETO: Constitui objeto do presente termo de aditivo a prorrogação, por mais 06 (seis) meses, do prazo de vigência do Contrato n° 
01/2022, ficando renovados os créditos orçamentários e financeiros inerentes à sua execução. VIII – PREÇO E VALOR: O valor global do contrato n° 
01/2022 corresponde ao montante de R$ 33.136,68 (trinta e três mil, cento e trinta e seis reais, e sessenta e oito centavos), importando no valor mensal de R$ 
5.522,78 (cinco mil quinhentos e vinte e dois reais e setenta e oito centavos). IX - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 19825, FUNCIONAL: 57200001.18.12
2.421.20221.03.339039.1.7531200070.1 e PRÉ RESERVA: 1434188000. X – PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo de Aditivo terá início a partir do 
dia 10 de março de 2026, com vigência até o dia 09 de setembro de 2026. XI - RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do contrato original a que se refere o presente termo de aditivo. XII – DATA DA ASSINATURA: 09 de março de 2026. XIII - SIGNATÁRIOS: SUPERIN-
TENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – SEMACE – LOCATÁRIA E RESIDENCIAL IMPERIAL DE FÁTIMA SPE LTDA - LOCADOR.

Rafaella Lima Campos Morais Correia
COORDENADORA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°08/2022

NUP 57022.020572/2025-31
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 08/2022. II - LOCATÁRIA: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 
– SEMACE. III - ENDEREÇO: Rua Jaime Benévolo, nº 1400, Bairro de Fátima, Fortaleza, CE. IV - LOCADOR: JOÃO GILSON DE ALENCAR 
MACHADO. V – ENDEREÇO: Avenida Pedro Felício Cavalcante, n° 1866, casa A, bairro Grangeiro, Crato/CE. VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente termo aditivo tem como fundamento o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e as cláusulas quarta e quinta do contrato nº 08/2022. VII – OBJETO: 


